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ILUSTRÍSSIMA SENHORA PRESIDENTA DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO Dall-:i"'-I *""
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA-NCJCA-CE

Cleainaldo S. de Almeida Construções ME, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ
22.575.652/0001-97, com endereço na Rua Joaquirn Wanderley, 1930 - bairro Divino
Espirito Santos, neste ato representado por seu representante legal Clezinaldo Saraiva de
Almeida, brasileiro, ern uniã.o estável, CPF 851.322.333-68 -- RC 20060308321l ¬- SSP-
CE, Ii-rnailz elesi1¬talrloSa1':»1i1f¿-r_fl_‹_Ê2§,=r11ztíl.corn, "l`elel`one: 88-ililfiiltl-25220, vein a noln-e
presença, corn base no art. 109, I, “a' da Lei 11” 8.(ififi/03 interpor: RECURSÚ
ADMINISTRATIVO POR INABILITAÇÀO NA LICITAÇÃO NA
MODALIDADE CONCORRÊNCIA PÚBLICA - CP *003/2020 - SEINFRA.

I + DA TEMPES I'I V IDADE DO RECURSO

O presente rectu'So e a.p1'eSe.ntado no prazo estabelecido no art. 109, I, “ai da Lei 11'*
8.(i6f5/93, requerendo, portanto a Vossa Senhoria vir a aprecia-lo.

n- nas Razoes DO RECURSO

Dcsalia-se pelo presente recurso atlniinist'1'ativo, a decisao de pagiiias 2.57f1-/53.575 que,
rluanto ao Rl£C(`)RREN'l`E assim estahelecetiz

"lslrzpr 'csas ri'2a[J:Y:`lar¡a.s~.-_.. £ÍI,E2«'IN/ILDU ..S` DE ALMISYD/1 (Í.`t')¡\¡.5"T1?[.fÇ}`ÓfiI5` MAL EH?
¡¿.u1;;vi‹:›~ do rfe.sr.¬um¡.uzflrnenfo elas e.¿iu.s¿¡/;r.s sf‹'..í'.._í, f!..:'IÍ Ó; sí..fi`..7, que ¡.1a.~:.sa a c*.s¡Jc‹rrYiir;m

‹fl›.Ê.5 do edital: atlseticia de apresenlaçzíto de regulat“irlatle_itn1t.o ao FGTS;

4‹.5.ti do edital: ausencia de apresentação do CEIS;

4.5.7 do edital: a.1,1Së11eia de apre.senIacao do Cadastro NaCio1'1al de Contienarƒrzes Cíveis
por atos de lnrproliidade.

III‹« ITEM 4.2.5 - Ausência de regularidarle junto ao li`GTS

Nesta oportunidade calha citar o dispositivo legal da lei 8.5tÊi(i/93 que trata das exigências
para lraliilitztçao nas licitações, “nz ter-[›1s"'

Art. 27. Patnr a habilitação nas licitaçoes exigir'-se-a dos interessados, czrclusivanicntc,
rioct1n'1cnl'acã.o relativa a: __ _
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II - qtialilicstteao tcentea; :Ê Q É851

III - qual1lica‹;ao ecorrormeo-Iinance.rra, F; __

tllevcegatlol
IV» 1'e,t'_.,='ttlar¬idarie: fiscal e trallalliislag (llcdaeao dada pela Lei ni* `|'2.fil~¿Lll, de 2011)
(Vigeticial

V - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal.
(Incluído pela Lei ng 9-354. Klfl 1999)

Senhora Prcsidenta desta. nohre Comissao, a Lei Complementar 123/2006, determina
que a eaigertcia de comprovação de re,s,ulantlatle hscal das microempresas e empresas

de pequeno porte sera feita apenas para efeito de assinatura do contrato, sendo que por
ocasiao da. participacao em certrunes licilatorios, caso haja restrições hsetzus, sera
assegurado, as micro c pequenas empresas, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrc›_¡,pive1s
por igual periodo, paua a t'egt1la1¬i;»:ar;:`z'to da documentação liseal eitigida, lato que rlao
ocorreu no presente certame.

Calha ainda aclarar que o FGTS e uma especie de tributo e qumito a especie e uma
contrihuicao especial. Os tributos da especie contribui‹;oes especiais ora assumem a
característica de imposto ou de taxa. Segundo corrente mais recente as contr.ibu.içoes
seriam tertius genus, não podem ser cc-nt`tmdidos como imposto nem com taxas, mas
SEMPRE TRIBI.l'l"('), de.vendo portanto sofrer a incidencia dos dispositivos da Lei
Com-.plementar, que estabeleceu tratamento cl.i.'l`erenciado as Microempresas.

Segue dispositivo legal

Lei IES/0fi (com as tdtetaçoes da Lei (lotiiplernentar ni-' 1/17/ lfl):

Art. 43.- § t o l{l__:¿¬_ventlo algunia 1^esn^ieao na coniprovacao da regularidade liscal,
s_e;¿a assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cuio termo
corrcspondera ao momento em que O proponente for declaradct o vencedor do
eerttune, p1'or1'og¬avel por igual ]Ttet¬iodo, a criterio da atln1inisIJ':›1c__::Íio pública, para
aregt1lat¬iaaçao da documentação, pagamento ou pênrelênnento do debito tissao de
eventuais eettidöes negativas ou positivas com eleito de cert'_id;Íro 11eg;al;iva(g

É- ÉH ¡-

IV - ITEM 4.5.6 Ausência do CEIS ~ ITEM 4.5.7 - Ausência de Cadastro Nacional de
Condenaçñes Cíveis por ato de improbidade.

Os artigos 27 a 31 da Lei 8666/93 apresenta o rol dos documentos que a Adminisstração
deve exigir dos licitantes pma fins de habilitação. Os itens 4.5.6 e 4.5.7 não tem previsão
legal na referida Lei.

5-tai.:'_I F',t'ii¬l.¿zl.i¬f
t'.t`1t¬¡._ I_ :É-l'! .-r-" :-¬-_.`Í-Í? 1."'I¬IIn1' _-_.-,Í1-"
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Segtmdo decido pelo Plenário do Tribunal de Constas da União: ¡legal! e reanirgt- a
cf.›:ripe¿z2z`v:n'arfe do er.-rta.rne Iii: 'ƒtafriiro a e~.r'¿fi;'t€~`:rtr.=1v de docienc-otos de }.t.ab.r1.fr.1çar.› a/dos
daqrreƒes jJrctf¡ÍSto.s' .rios .=t.r't';s. E? a iii! ola: Ler' ‹5'. Óiiífiifii/].'§?.(zÍ"‹_5'. Acórdão 31.93/2015-Pfefláno.

Segundo dicidiu o Supremo Tribunal Federal:

CONS'l`ITUCIONAL E ADl\flINIS"I`RA'l`IVO. I.l'.1l 3.0fl«1X05, DO ESTADO DO
MATO GROSSO DO SUL. l.lCl'l`AÇO1ÍiS E CON'.l`RA'l`AÇOI*Í.S COM O l`f'C)D_E`.R
PUBLICO. DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA I-IAIiILI'l`AÇAO. CERTIDAO
NEGATIVA DE VIOLAÇAO A DIREITOS DO CONSUMIDOR. DISPOSIÇAO
OOM SENTIDO AMPLc›, NÃO vtwcntatia A Oniu.OUr.R
ESPECIFICIDADF.. INCONSTI'l`llCIONALIDADE FORM_AL, POR INVASAO
DA C(_)MPE'l`ENClA PRIVATIVA DA UNIAO PARA l_.EClSI..AR SOBRE A
MATERIA (ART. 252, INCISO XXVII, DA CF). 1. A ig¬ualdad.e de comliçoes dos
concorrenl.es e.1n lie.ilacOes, einliora seja enalt_ecida pela Constituição (H1`l.- 37, XXI).
pode ser 1'elat_ivieada por duas vias: (a) pela lei, mediante o cstabe]ecin1e11t.o de
condiçoes de rliÍe_t'e11ciação eitigiveis em abstrato; e (bl pela aut.oridade responsavel pela
condução do processo licitatorio, que podera estabelecer elementos de distinção
circunstanciais, de qualilicação tecnica e ecoiníiniica, sempre vinculados a garantia de
cumprimento de obiigacoes espectlicas. 2. So1ne.nte__g lei terlera_,l po‹_lera, em Êupbito
geral, estab_elceet¬ tleset1gisu'a‹;oes os concorreg_t,t,_es e assim re_:_~_;__t;_ring'i1' o direit.ti___g
partit:ip_ar de licit'açpgs eni contliçoe_,s_tle igualdagle, Ao direito est_ad_ual (ou nin_nig__i_pa_ll
sriu_'_g_;._:_r1te sera le_.gi_Í_t__.1_`_n1o inovêu' qg_st_e p:u'ticnlar_ tiver comg_objetivo e.stal›elç_‹g
gppdiçoes especilipirs, noineatlairgeitte quando 1°_f_.zl_aeionatlas a uma classe de ol1iizz_t_›_:___¬›fi
,serem ct;1iu'atat'los ou a peculiares ci1'ttt1nstã1_f_t_t_:_i_:_ss de i1'tt'.eres¿-gr, local. 3. Ao inserir a
Certidão de Violação aos Direitos do Consumidor no rol de cloettrnenttis exigidos para
a liabilitação, o legislador estadual se arvore-u na condição de interprete primeiro do
direito coust.itucional de acesso a licitaçoes e criou uma presuntzão legal, de sentido e
alcimce amplíssimos, segundo a qual a existencia de registros desabonadores nos
cadastros ptiblicos de proteção do consumidor e motivo sttlicietJt.t.~': para justificíu' o
impedimento de contratar com a Administra_ção local. ft. Ao dispor nesse sentido, a Lei
Estadual 3.0×tl/05 sc dissociou dos termos gerais do ordcnamcnt.o nacional de licitaçoes
e contratos, e, com isso, usurpou a co1npet.Êr1cia privativa da I,lnii-`1c~ de dispor sobre
normas gerais na inateria (art. 22, XXVII, da CF). 5. Ação direta de
inco11sI_itueiOt1a.lida.de julgatla p1'oeedeI'tt.e.

(STF - ADI: 373.5 MS - MATO GROSSO DO SUL 0002475-3().2()()ti.l.00.0000,
Relator: Min. TEORI ZAVASCKI, Data de_It1.lga1nento: 08X09X2016, Tribunal Pleno)

Ademais e por importante, os cadastros acima, são de faceis diligências, posto que
inclusos em portais de nansparências, portanto facilmente acessado por terceiros.

Socorre ainda ao licitante o preceito do artigo 43, parágrafo 3o. da Lei 8.666/93, “iii
vorbƒs”

AIL 11«3.A licitação Se.rã processada e julgada com observãncia dos seguintes
pt'Ocedi1r1e11tos:

.- _- rt s.|'t¿.-tt'stF~H~'*" ' 'iiiitlirrë tƒtittsfiiP.
5.-.it Ftrl 11:' I'

fr.t:-'- '

.Ii-"'_.:J 1

Iilrnbora se reconheça, por evidente a necessidade das empressas conconentiës fg 9
encontrarem-se na regularidade perante tais Cadastros, reconhece-se igualmente que __
diligência e atribuição do agente responsavel pelo certame, assirn já decidiu o TCU.
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.Í 1 'It 1. I I- I _ II I 'Ú :EI 15 So li. laeiiltada a Çoiiiissao ou aiitondade superior, em qualquer fase da licitaçao,: a (8)
proinoção de tliligiiiicia destinada a esclarecer oii a eoiripleiiieiitar a instrução f§'i`.(§â/Ê___,....il'

processo, vedada a inclusãtji posteiior de documento ou iiitoniiação que devena constar
originaiiarnente da proposta. vw _W,¡;p""~

Observe qiie a Lei sotueiitc desautori:Sa tiiligE:i'ieia na hipotese de iiilOi1i'iaçOes que fleviuii
constar na PROPOSTA. No presente caso, o Certarne ainda encontra-se na fase de
habilitação.

Eiii linlias gerais, portaiit;o, ii diligeiicia fiinciona como iiiii recurso indispensãvel
para a comissão de licitação ou o pregoeiro aprove.it'areiri boas propostas para a
arliiiiriistração pública desde que os erros, fallias ou oniissües identificadas cm pl:-uiillias
ou docuinent.os apreseiitados possiun ser sauados oii esclarecidos sem violação ao
piincípio da isoiioiiiia entre os licitimtcs.

Não se trata de uma siinples faculdade oii direito da admiriistração, inas dc
verdadeiro poder-dever do gestor pi'ibli.eo, posto que não lia discricionariedade para
decidir tiuier ou não a rliligenciii, quando esta se iiiostirar cabível, sob pena de desciu*tiu'
uma boa proposta e, consequentemente, acarretar pi'eiui.ao economico piua o
orgão/entidade coiinataiit.e.

O peticioiiiuite licitante juntou toda a dociiirieiitiição prevista eiii Lei, tais coiiio,
a regularidade fiscal, tecnica, e jurít'Lico-ecoiioiiiica. A iiiabilitação ti indevida, bem como
feiiu froiitaliiieiite O aspecto eoiiipetitivo da licitação, oii seja, violou inn dos princípios
iiiasfastãveis de qualquer i'iioda.lidade de licitação.

Vejamos:

“O Cada.stro Naçioiiid de li`.mpresa_:-_: _I¿;_ptlOiieas e Siispensigg (_CElS[ apresenta a rela‹;ão
de einprcsas e pessoas fisicas que sofrei-:uu Sanções que iiiiplic.:u¬:ui1 a restrição de
participar de licitações oii de celebrar contratos com a Adniiiiistração Publica.”

Assim, a Enipresa que jiuiiais sofreu saiição não tem cadastro. O Cadastro somente e
ativado quando apresenta iuiotação positiva.

Para colobarar o eiiteiidiiiieiito, o Portal da Ti-:uiparei'icia credita O seguinte alerta:

“Observação: O Portal da Traiispai'eiicia não possui fen-aiiieiita de geração de certidoes.

O Plenário do Tiibmial de Contas da União, em Acórdão 1793/9011, dcteriiiinoii que a
consiil_ta ao cadastro CEIS, c Improbidade e dever do Gestor, indepeiidcnteiiientc de
tliligenciii do Licitaiite. Cito:

UEL5' - .ii-12 ƒt'crc'o:J'icit1i'.f.ftt' ao De¡J.ar'tariievi£o de Cizrorrfeƒtafão e ('.¿`oi«ie¬¡rizii.o;;i=t
tfa.s Erripre.sas' Es't'a[suS/MIH. ao Ciofiseffio Nacvoƒtaf de _fi.t.sUç'a e ao Coƒiselftri
Naciiziriid do Miiišteivri Piftdrrri que o¿f_z`_en.iÇe11i os órgãos e eut1ç{a_d__e_._s_sob sua situação

durante a fase de_Í¿,at_b__1Z¡Zap.ã“o das empresas, a e..q's__£ef;_;c_rÍa de regrisous
iiiipedidros da c_t_:g_.r;gg_;¬_i_@.:a"o no Cadastro Ífgçifogg de Empresas f.nri:iënq._a_s__e
.5'us_pen.sas/Út'_'}{_¿ ___ dzisponƒvef no_____ Ports] da 'Ligrspgrënoa
 ogfl_mmpmnoaWebd, .victor da Iiabƒtzird ¡.ie.squiIs.'i _ ,sí .realzlrarifs no

ri.t='.t'.tt¬t-*it.t ›-Ts. t,fli:_.¡tt -"-it"-Í”
r.t'ti¬.t_~¬3i/',=l_ti“it`i.*--t¬=t"-

. --;._".í__¡¿-,_'=¡'›"'."z`i :it . -r1,_,'.|'tct.u---- P. f- -
rir i-t-t '-'E "
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rnodido ¿iIcaÍ`do .s:iÍ:-.rcvna z5}a.s,5r. em atençao ao ari. QÍÍ. Caput e pv.uaÍ,s'iaÍo 1-iflfií-“Es dzzfk
Lori z5).tÍtI'5I5Í/.Í.É'l'i'iÊt'. '*-- ~- -

CNY IMPRUBÍDAÚE .5.:i."¡1:í. Ú quadro It) (ff. ¿iÍd.7t›; auezro Id, vcduoic .Ed HH____, "
aroma o .nitoicio de condenados por uoƒdadi=.- da federação. Nota-se a ausericila de
cadastro dos t*ssido.s de Alagoas, Ama.rona.s e Tbtaiiuiis. (false, porlatito,
r.-oiriunrcaçiao ao CN] soiire as de¡'ic.r.‹§nciI=i.s do atua] car!a.st1'o de i.f.o¡.u'oZJ:dar!e
arirriiiiisüadva.

(Ç. * 'F ` d .Zi 'T ' _ I ' 'I F ' Im't..dos e .sur tona

a) art. 12 da Lei' 8. ‹=í_í1i$/1.9.92.
¬'.A_'Etsdenc ¡.zt_§

a) c.'oiirƒenâic.iri .re,gi`soari'.=i em .stilo do CN] (ff. ...'51 aoero 1.1-31),'

Zi) ¡c,çrÍstrr.i do siisteriia Sfasgƒ, csrtztaío de contrato (ff. Ó; aJ1e.r‹;t Iái).

Causas'

it) ä1;iÊ!.1.Cia de pesgiiisa, por parte' daA 

li) bailro Indice de afitliicriiaçãri do cadastro _¡.icÍo.s :.rit::.t*idJiio.s' do Poder
juo'1cia1'?i:›.

çqaan

.Sidi I/eiificoo-se iodiizro de que a base diSpo:iJ'i~'c1 e riiccvripƒeta, peƒa baelra
c.i;rir'c_s.si`i»sl'fade de scmenças* on`¿oida.s dc a(g,>ir;ria.s' uo.r`dadc.s da federação. Dessa
/onoa, a qi.i.v.riu'dadc de ocone.riciã.s de con¿1arado.s condenado.s por iIui¡iiri{iifdar1c
adrruiiiistradiza, tfiya .seirizciica p.rodi.il=i tais r.r.vimitaç.¬oe.s, e' proravefirieotc
.i*u£›c.sü}iiar!a, oo zirribiio deste achado dc aud:}*onl=i.

.2_s'7. C'a¿›c cficmniiƒauiierito ao Miiirlstefloo Pi.i!iZri:*r.› do iÍodƒc.ro apurado. tico.:
como rer'oirieridaca'ri ao CN]oo .sentido de verrdiií-af* as raaoe.s ,o.ara a ilicoriip/eziidc
do cadastro de cr›ridt.viado.s por .ioiprobƒdade adrruiiƒstrariiva, de Íooua a dar o
cfedifo r'ui1ip.riirneri¿o .ii Ii'e_voƒi.rca'o - CN] dd/2007.

Hf'o¡irisp___i_¿j de c:icai'i1.¿.i_:_t_[_i,w1ic1i¿o

.tšt:fó'. Ii'econicoo'ar' ao tÍli:iri.scI1io Nacƒoiiâd dcjiisdça que ven'/'.i`qoc as razoes* da
.riscooip/cfrrde do Cadastro Nacional de C`o:idcƒiaç'oe.i' Ciifc-.is por Ato de
Ioi¡Jiob.fdade Adriir}i.fs¡Ja(1`va (Ii'r:.so]tiça'o ~ CM -s'#£?(?0,79_, coriigiiirlo suas ƒšdlias dc
sdriricoraçfão, por tratar-.se de iirriporrarite i:uei`o dc defesa da Adrrn};us¿rac.a'ri Piibdca
contra coooataçoes de cr.vidcoados por ririprobidade arifniilfi:Lvt¡ati'va, em ,ç:.i.~a.rioa a
czft`car'.ra das s'éu1çoes pieieistas oo art: _/2 da Lei' 3.dä{(2/'I.F292

.dial Recooic.=idar ai .SLTVMH ao IJcpsm:=uricaro de C'ooi¬de;i.sç.-ari c
Giovt-.vrisuiçra das I_~Í`tri,i›.r usas Estatais/17l¿fJZ ao (.Ltvi.s*s*I}io Nacƒooêd de _]iisü1_;¬a e ao
C'o.fis-cliio Nacioiisd do Jlfizusterrri Público que rinisntcnu os o.r;çao.s e c-:iddades .soh
.sua a¿i:.=içao st vcoYi`c.=n-cvii, distante a ¿ii.s'c dc Íiaáiilflaçao das e.riiy.:›res'asz. a esistdncra
de ro-_,flv'süos i}ii¡iedƒo`ios de ciifioataçzio por iiri¡.v*o¿›idadc arloiiidsoatzva no
(Íã'da.s£m /Vacromd de Cloorleoaçocs' (.ÍÍr'rt*iÍs por/lro de Ioiproiudadc Adrru}ns'üat'ítvt
r1fz'sj¡.1o.fi.t'ire1 no Porra! do CNI, .adcioi da ƒiahiifiod ¡.ic~squ.isa Ja re.ai¿i1rada no .oicitdido
.Sida/'do .sintonia .5`¡lfisg=,: em .=i¿e.oç.:=io ao art. .*Ilz'*Í. pmágraƒii riiirirri, da Lei' 3. Ó`(5`Ó}/I.*Ã‹l9zí?.

:“tF?1|,H*ittt 11. :iii .-tr.t'H' -
ct' tii'iWs2s-HF

-TJ-__f¿7,_,_,,___,_,_,¶'z:.'T;ii' ..
1 _! -'| -oit'tes~ '

tie'J I?
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2¿i'(?. }¡'1=.=zf'r.1.f::e::r1'.=¿r.¢1‹:;1 M1}1;št1?;?EJ da Dé-1'¿-.à'.-fz, aa .5`c:.1.=;1d‹::- Ffrdfraf, .=.`1 CÍI=¡¡::êu;=1 111515'
Dc-pul;1dfl.s 1: ao T.r:rZ›u:m] fic' ‹IÊÍ:1¡:i;a':; da l_¿f;uIá`‹:› que 1«1z-ƒvfigrrfzêrfrr, dumnrâ* êz 1.3156 dci'
}1a¿11Zf?.=:ç'.=ífJ fl.-15 úiwfiprà-;=.:r.a1=;, .ar ú:.1':3f¿7¡Jc1I=1 df: :'1f',_g1Í~:!r‹f;1à'fkrfpcaflfifrws da 1?f:1n¿r.â1r;â1ç.".fí`ú1 par
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da Lffrpƒtrúxäarƒe flrf:11:}1.fIs¡J:1¡J`1»:1 rirL1pú1::¡'1fc! rm P1:-:1.=1] do CNj,`, 311-šfrr da 1J;1¿u2”r:;1Í
¡.1e.f;1;ru¡Ís'.=: na à::Ís¬fi:3.r.?2:f .5ÍrL¬..=uÍf crf: Hfüƒrçãfl .EU sui. EÊÍÃ pm?-Íg2'.=1fÉtr LÍruÃ:.'ü_. ffä 1.431'
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2ó`1. D1.'¿1-:¡?11:}:ar .=i .5`fl}Z¡ qua finúzzauzzfídzâr .=,11::.1 1`lfÍÍ1'l'1:Ifi'¿1'ã`:¬ƒfJ Pú¿1!1f¡:.¬ú› Fcrƒcrt-'if 111.5'
‹1fl=1dz:1.s' da r:¡I1]J¡'1'.i'5;I rfjnrƒefläffsz prfir ƒ}'rJp¡':Jb¡'dacfc &'fÂ1IJ¡}1;Í5b:aƒ1'1fH ci' c¬r3ƒ2t!1?!H:?'H
:hdswklafflcrrlc (175. J 1-: (If rir.: .-â1.f1::.1'ú:› 13), pais' .1:f::11'¿:r.›çêz cc;1rJt:`da no (Éh:/.=1.à'¿m }\/lifƒkrƒraf
de Ci:;›:;fr;{‹;:.r1é1ç'1:'i~1-5-1; Czlfvczfis* por Am rir: Ímprz-:'›b;}:ƒ.=.1d‹: f:1cfrm}1:I~;r::¬zt¡1f.=1 áfrrpcfizšz 511;:
1¬‹J:1¿z::1tação pf:/a Arƒ:r1:}1:Í1r¿11=zç¿¡1:› Públƒba.

V ¬- DO PEDIDO

Ante 0 uxpostc: 1'1:'.q_11c1¬

A) O 1:1:›nl11:1:i111c11t1:› 1: d1=:.1fi111:= prnc1:s:-àa1111:11to do p1¬1;:scnt.1=: rec11rs1:1 :~11ln'1i1'1isL1*:11íwJ pois
11:rr1p1:stiw:1 1: 1¬11l1:q11:11:l0.

B) A 1'1:1l¡:::11¬111:«1 em Lnclrzz:-1 us seus l'1:1¬1111t›:?¬ da ciecisãcâ v1:rgs1st:1d1f1 que i11:1bilil;1:1u 0
peliú-i1J1'11u'1t1:, 1: 1.-¬.:1'11 m11sc11111:11cifl, quc: seja, d1-;z1:l:z1.r.:z111u 13111110 s:1tisli:it:1s toclas as fi:xigênciê1s
1:1°1-:vistz1s nu 1::d.it:.¬1l p:u¬a 1=.li¬:íl:n de 11:-1bíli1:1‹,::?11›, 1: 0 pro1:1:ssü siga 51111 111;1rcl1:»1 pr1~›cu.z1s11al de
1:11':1.¬›11í1 p11r:z1 H concl11säfl :la 111;: preserlte 1;1=:rtêu111: 1icit:1tó1'i‹:›.

Pcdc d‹:fi.*:1¬i1111:=.11l'c1.
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